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Apresentação: 
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Ementa: Estabelece o procedimento de recuperação judicial de pessoas 
físicas, altera a Lei n.º 9.099, de 26 de setembro de 1995, para 
atribuir a competência dos Juizados Especiais Cíveis para 
processar e julgar a recuperação judicial da pessoa física nos 
termos e condições que especifica. 

 

Forma de 
Apreciação: 

Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II 

 

Texto 
Despacho: 

Despacho exarado nos Requerimentos n. 9.038/2018 e n. 
9.039/2018, conforme o seguinte teor:  Defiro o pedido contido 
no Requerimento n. 9.038/2018, nos termos do art. 141 do 
RICD, e indefiro o Requerimento n. 9.039/2018, porque a 
matéria versada no Projeto de Lei n. 7.590/2017 não se 
enquadra no campo temático da Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços, delimitado no inciso 
VI do art. 32 do RICD. Em consequência, revejo o despacho 
inicial aposto ao Projeto de Lei n. 7.590/2017 para incluir o 
exame pela Comissão de Finanças e Tributação (mérito e art. 54 
do RICD). Esclareço que, para os fins do art. 191, III, do RICD, 
prevalecerá a ordem de distribuição prevista neste 
despacho.Publique-se. Oficie-se.  
 
[ATUALIZAÇÃO DO DESPACHO DO PL N. 7.590/2017: À CFT 
(mérito e art. 54 do RICD) e à CCJC (mérito e art. 54 do RICD). 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões 
(art. 24, II, do RICD). Regime de tramitação: ordinário.]. 

 

Regime de 
tramitação: 

Ordinária (Art. 151, III, RICD) 

 

Em 10/08/2018 
 

 


